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Düs MEMBRos nos óncÃos DE Anr{ÍNrsrneÇÃo E Ds FlscAr,tza,ÇÃo

rlA cAixÂ »E cnÉnrro acnÍcor.e uúruü Do NORTE ÁIENTEJANO, cnI-

1. lntrodução

r.r. Ao abrigo e nos termos do n.o e do artigo go.o-A do Regime Geral das Instituições de Crédito
e Sociedades Financeiras, o presente documento define a Política Interna de Selecção e
Avaliação da Adequação dos Mernbros dos Órgãos de Administração e de Fiscalização
(Política) da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de [...], CRL (CCAM), a qual foi elaborada de

acordo com o de{inido na legis}ação e regulamentação aplícár'eis, designadamente:

a) O Regime Juridico dr: Crédito Agrícola Mútuo e das Cooperativas de Crédito Agrícola
(RJCAM), aprorndo pelo Decreto-Lei n.o 24lgr, de u de Janeiro;

b) 0 Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo

Decreto-Lei n.o zgSf gz, de 3r de Dezembro e alterado e republicado pelo Decreto-Lei
n.o r57f zor4,dez4 de Outubro (RGICSF);

c) O Cóciigo Cooperativo, aprovado pela Lei n.o rr9/zor5, de 3t de Agosto;

d) O Código das Sociedades Comerciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.o z6zf 86, de z de

Setembro;
e) A lnstrução do llanco de Portugal no z3/zor8, de 5 de Novembro de zor8 (Instrução no

z3lzorB);
0 O Aviso do Banco de Portugal no 3fzoz«r, de r5 de Julho de zozo (Aüso no 3/zozo);
g) Ás Orientações conjuntas da Autoridade Bancária Europeia (EBA) e da European

Securities and Market Commission (ESMA) sobre a avaliação da adequação dos

membros tlos úrgãos de administração e dos titulares de funções essenciais

(EBA/Gl,/zott lrz);
h) A Carta Circuiar do Banco de Portugal CC/zor8/oooooor8 sobre as EBA (GL/zotT lrz;
i) As Orientações da Autoridade Bancária Europeia (EBA) sobre o Governo Interno

(EtsA/tllzarylu.);
j) A Carta Circular do Banco de Portugal CClzor9loooooor6 sobre as EBA/GLlzotZ/tt;
k) A Carta Circular na z4f zaog/IlSB, de z7 de Fevereiro de eoog, sobre recomendações

de govern«r societário;
l) A Carta Circular na z/zot5lDSP, de z de Marçci de zor5, sobre polÍticas internas de

selecção e avaliação de adequação dos membros dos órgãos de administração e de

fiscalização e de titulares de funções.

r.e. A presente Política foi definida em articulação com o Organismo Central do Sistema

IntetrSratlo r1o Crédito Agrícola Mútuo (SICAM), a Caixa Central - Caixa Centrai de Crédito

Agrícola Mútucr, CRL (Caixa Centrai), tendo presente as competências e re§ponsabilidades

que lhe estão atribuídas pelo RJCAIvI, bem como as recomendações do Banco de Portugal

sobre a matéria, constantes da carta dirigida à Caixa Central, com â referência no

688/TSIDSPDR, datada de og/o3/zor5 e cuja cópia se encontra em anexO.

1.g. A presente PolÍtica é definitla e executada à luz dos princípios da isenção, objectividade,

proporcionalidade e uniformidade.

r.4. para âssegurar ç1 respeito pelos princípios referitlos no ponto anterior, a CCAM segue o

IvIoclelo Unlcr: deAvaliação (MUA) do SICAM preparado e aprovado peia Caixa Central, para

efeitgs cla avaliação individual clos membros dos Órgãos de Administração e de FiscalizaÇão

e da avaliação colectiva da cr:mposição cle cada um cLesses Órgãos.
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1.5. Pâra efeitos do princípio da propnrcionalidade, referido no n.o 5 do artigo 11o.o do RGICSF,
a presente Política toma em consideração a nâtureza, dimensão e complexidacle da actir.idade
da CCAM, tendo presente os seguintes elernentos reportacios a gt/oglzctzt, sendo que os
dados infra serão os mais recentes de que se clispôe:

a) A CCAM do Norte Alentejano é uma cooperativa de ânüito local, «:rm 3.486 associados,
cuja actividade é desenvolvida nos rnunicípios de lironteira, Crato, Gavião, Nisa, Castelo de
Vide e Marvão.
b) A CCAM está localizada numa área geográfica do interior, numa zona
predominantemente rural, com uma densidade populacional tle ra habitantes/Kmz e onde
predominam os sectores de actividade da agricultura, silvicultura e produção animal.
c) Na sua área de acção, a CCAM tem uma quota cle mercado de 4g,tg%.
d) A CCAM tem B agências, 3o trabalhadores e 13.384 clientes.
e) A CCAM tem um capital social mínimo de 5.ooo.ooo Euros e realizado (variável) de
6.9+g.Zgo Eurosl
f) A CCAM detém activos que ascendem a 114.656.215 Euros, dos quais 45,r4Yo se
encontram aplicados em disponibilidade e aplicações na Caixa Central;
g) Á CCAM não detém fundos reembolsár,eis recebidos rlo público.

z. PrincÍpios Gerais

z.r. Órgão de Administração

O Órgão de Administração é responsável por assegurítr a gestão sã e prudente rla CCAM, com
vista, em particular, a salvaguardar os ftindos que lhe estão confiados e garantir que ns rácios
de solvabilidade e liquidez são cumpddos em perrnanência.

Em paralelo, o Órgão de Administração deve, atenta a nâtureza cooperativa desta CCAM,
âssegurâr que âs finalidades especificas associadas ao crédito agrícola são prosseguidas no
quadro de uma estratégia que garantâ a sua observância nos mériio e longo prazos e
salvaguarde, também nesse âmbito ternpotal, os interesses dos seus associados, clepgsitantes
e demais clientes e contrapartes, bem cono dos seus colal:oradores.

CI Órgão de Administração, para ser eficaz na missão que lhe está conÍiada, rleve combinar a
preservação dos valores cooperativos do crédito agrícola com umâ gestão de risco arlequada
própria de uma instituição de crédito.

z.z. Órgão de Fiscaiização

o Órgão de Fiscalização deve vigiar pela observância das regras legais, regulamentares e
estatutárias que regem a actividade da CCAM.

Em particular, deve velar, em permanência, pela solidez e eficácia do sistema de governo
interno da CCAM, por forma a garantir a sua gestão sã e pr-ud.ente, fiscalizando as actividades
do Órgão de Administração e a eficácia dn sistena de gestão rle riscos, do sistema de controlo
interno e do sistema de auditoria interna, tendo em conta âs melhores práticas e as
recomendações reievantes em matéria de governo intertro.

De igual modo, fiscaliza o processo de preparação e divrrlgaçâo da informaçãg financeira,
incluindo a regularidacle dos livros, registos e documentos contabilísticos.
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a.3. Códigr: de Ética e de Conduta do Grupo Crédito Agrícola e as Políticas que o concretizam

Os Membros dos Órgãos de Administração e de Fiscalização da CCAM terão de, a todo o
tempr:, demonstrar deter, reger e pautar a sua vida profissional por elevados princípios
éticos, valores e comportamentos compatíveis com os padrões exigidos às Instituições
Financeiras.

E em particular, ser-lhes-á exigível a tomada de conhecimento, a sua adesão e â sua
vinculação aos valores e aos princípios éticos e deontológicos fundamentais que regem a
actiüdade do Grupo Crédito Agrícola e que se encontram condensados no seu Côdigo de
Ética e de Conduta.
Constituem, pois, instrumentos basilares da Política e do MUA o Côdigo de Ética e de

Conduta e todas as Políticas que o enformam e the dão substância, designadamente a Poiítica

de Prevenção, Comunicação e Sanação de ConÍiitos de Interesses e de'lransacções com
Partes Relacionadas e a Política de Sucessão.

Todos os candidatos a Membrr: dos Órgãos de Administração e de Fiscalização terão de,

assinando a Declaração que constitui o Anexo tr e que faz parte integrante desta Política,
vincular-se aos Princípios, Valores e Regras de Conduta consagradas no Código de Ética e de

Conduta, r:brigando-se a cumpri-los e respeitá-los no exercício do mandato, caso venham a
exercer funções, bem como terão de efectuar â sua rospectiva declaração de interesses e

identificar as suas partes relacionaclas nos terrnos do Anexo III e que igualmente faz parte
integrante clesta Política.

A sua selecção e a sua avaliação far-se-á de acordo corn os perfis traçados para cada um dos

cargos â serem exerciclos pelos Membros dos Órgãos de Administração e de Fiscaiização da

CCAM, constantes da Política de Sucessão da CCAM, elaborada e aprovada nos termos do

ciisposto no Aviso no 3/zozo, a qual deterá uma itlentificação e uma descrição detalhadas de

perfis de cargos e ftlnções, especificando o papel organizacional do cargo, as principais
responsabilidades e interacções, bem como â lbrmação académica, experiência proÍissional

e cornpetências de gestão ou aptidões específicas necessárias. Da Política de Sucessão da

CCAM constará também o processo e os mecanismos de selecção, interna e/ou externa, de

candidatos a esses mesmos cargos e funções, bem como os termos da avaliação sirnplificada
que deverá ser efectuada de cada um dos potenciais sucessores, a qual em nada colidirá com

a avaliação de adequação a que se refere esta Política e â que estão sujeitos, nos exactos

terÍnos clas regras seguintes, torlos os Candidatos a Membros dos Órgãos de Administração

e de Fiscalização da CCAM.

3. Responsáveis pela Avaliação da Àdequação

g.1. A CCAM, através de uma Comissão de Avaliação específica, efectua a avaliação individual da

adequação de todos os membros efectivos do seu Órgão de Administração e dos membros

efectivos e suplentes clo seu Órgão cie Fiscalização, bem como â avaliação colectiva destes

dois Orgãos.

3.2. Nesse âmbito, verifica:

a) individualmeute, se cada um dos membros dos Órgãos de Administração e de

Fiscalização, a eleger, a cooptar ou a designar ou eln exercício de funções, pos§uem os

requisitos de adeqgaçãr: nec.essários para o exercício dos respectil'os cargos,

designadamente em termos cle idoneidade, qualificação e experiência profissional,

independência e disponibilidade;
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b) cülectivamente, se cada um dos Órgãos, consielerada â sua corlpôsição como um todo,
respeita a diversidade cie género e reúne quatrificação e experiência pro{issional,
independência e disponibilidade suÍiciente para cumprir as respectivas funções legais e
estatutárias em todas as áreas relevantes da sua actuação.

3.3. Para efeitos da veriÍicação referida no ponto anterior, a Comissão de Àvaliação deve respeitar
o disposto na }ei e regulamentação a que se refere supra o ponto t.t., na presente Política e
no Manual do Modelo Único de Avaliação, fazendo uso da documentação que deste consta,
devendo ainda ter em consideração as identificação e descrição detalhadas de perÍis de cargt:
e função, incluindo o papel organizacional do cargo, as principais responsabilidacles e

interacções, bem como a f'ormação académica, experiência profissional e competências de
gestão ou aptidões específicas necessárias constantes da Política de Sucessão.

3.4. Deverá ainda a Comissão de Ar.aliaçãr: recorrer, se necessário, a bases de dados públicas e

privadas, soiicitando para o efeito a devida autorização prévia dos Avaliados, bem como a
necessária derrogação do dever de sigilo da CCAM.

3.5. Também deverá a Comissão de Avaliação .solicitar toclo o histórico e toda a correspondência
que, com relevância para a avaliação de adequação, tenha sido trocada:

a) na CCAM, designadamente entre o Órgão de Arhninistração e o Órgão de Fiscalização
e as funçôes de controlo;

b) entre â CCAM e Caixa Central;
c) entre a CCAM e o Banco de Portugal e/ou qualquer outro Supen isor sectorial.

S.6. Deve ainda a Comissão de Avaliação, eni setle de avaliaçãr: de adequação prévia rie
membros ex nouo, solicitar à CCAM se o Ávaliado faz parte cla lista ele potenciais
srce§sores, integrante da Política de §ucessão, e, em r:aso afirm.ativo, solicitar a entrega
da avaliação simplificada efectuada aquando dessa inclusão.

4. ComissãodeAvaliação

4.1" A Comissão de Avaliação é composta por três membros indepenclentes, um designarlo pela
Caixa Central e os demais dr:is, designaclos pelo Ór'gão de Administração, de entre os
associados da CCAM quer com mérito reconhecido e competências e disponibilidade para o
exercício da função, não sejam:
a) titulares de cargo social na CCAM ou sejam seus trabalhadores ou prestaclores de

seniços;
b) parentes ou aÍins ern primeiro grau ou no segundo gran da linha colateral fle membro

do Órgão de Administração ou Fiscalização ou tle trabalhador da CCAM;
c) associados que dependam cla CCAM em matéria de manutenção e/ou concessão de

crédito.

4.a. A substituição do membro da Comissão de Avaliaçâo designado pela Caixa Central compete
exclusivamente ã esta, sendo que a substituição de qualquer um dos dois membros cla
Cornissão de Avaliação designados pelo Órgão de Administração é efectuada por este, depois
de obtida a autorização právia da Caixa Central e recorrendo aos mesmos critérios de escolha
definidos no ponto 4.r..

4-3. O exercício de funções dos membros da Comissão de Avaliação inicia-se na 6ata em que
estejam designados todos os seus memhros nos termos do 4.r. supra e cessa decorridos
quâtro anos sotrre essa data, podendo essa suâ designação ser renovadâ uma írnica vez.
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4.4. Os membros da Comissão de Avaliação asseguram, através de um processo de autoavaliação,
que cumprem os requisitos legalrnente definidos em terrnos de idoneidade e independência,
os quais se revelam necessários para proceder a usla avaliação isenta e imparciai da
adequação dos memhros dos Órgãos de Administração e de Fiscalizaçáo, bem como da
composição destes Órgãos como um todo, informando de imediato o Órgão de administração
da CCAM ou a Caixa Central, consoânte tenham sido designados por aquele ou por estâ, se

considerareur incumprido algum desses requisitos, devendo ser de imediato promol'ida a sua
substituição, nos termos do ponto 4.2., caso tal falta de adequação não seja sanável.

4.S. A Comissão de Avaliação dispõe de um R.egulamento Interno cuja aprovação ó da sua
exclusiva competência e que deverá ser revisto e aceite por todos os membros da Comissão
no início de cada mandato e aceite por qualquer um tlos membros individuaimente sempre
que haja uma substituição no decurso do mandato.

5" Politica de Ávaliação

5.r. Na avaliação dos membros ou candidatos a membros dos Órgãos de Administração e de
Iriscalização, é veriÍicado em especial o cumprimento dos requisitos de idoneidade,
qualificação e experiência profissional, independência e disponibilidade previstos na lei e

descritos no Anexo II e que integra a presente Política.

5.2 Em cornplemento aos requisitos referidos no número anterior, é particularmente
valorizada no processo de avaliação a demonstração pelo avaliado;

a) de capacidade para exercer um juízo crítico ponderado e construtivo e não
infl uenciaclo por terceiros ;

i)) de ciispor de elevados princípios éticos, valores e comportamentos compativeis com
os padrões exigidos às instituições financeiras, designadâmente a sua adesão:

i. aos valqires e aos princípios óticos e deontológicos fundamentais que regem a

actiüdade clo Grupo Créditr: Agrícola e que se encontram espelhados no

Córligo de Ética e de Conduta do Grupo Crédito Agricola;
ii. às norrnas de conduta profissional responsável e prudente que devem ser

obsemadas no desempenho das respectivas funções e que se encontrarn
consagradas na Lei, Regulamentação e Normativos Internos aplicáveis;

iii. à cultura de risco da CCAM;

S,B. É igualmente apreciado no âmbito do processo de avaliação de adequação dos membros

rlos Órgãos de Administração, quer em sede de avaliação prévia, quer em sede de

avaliação regular, quer até em sede de avaliação por facto superveniente, todo o
clesempenho do Avaliado no cargo em exereício de funções e até ao momento da

conclusão da avaliação, atendendo-se corn especial relevo ao registo de resolução das

deficiências de controlo interno da CCAM, bem como às evidências atinentes ao

cumprimelto de métricas e orientações dimanaclas pela Caixa Central, designadamente

e sem excluir, as respeitantes à recuperação cle crédito, à qualidade da carteira de crédito

e à evcllução dessa mesrna carteira de crédito.

S.4. A avaliação colectiva dos Órgãos ile Administraçãt"r e Fiscalização da CCAIVI visa verificar se

r: próprio órgão, considerando a sua composiçãr:, respeita a diversidade de géneros, reúne

qlalificação e experiência profissional, tendc» em consideração a diversidade de qualificaçôes

e c6mpetências necessárias, os conhecimentos e a experiência, bem como disponibilidade

suÍicielte para cumprir as respectivas funções legais e estatutária§ em todas as áreas
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relevantes da sua actuação, devendo pârâ tanto. ser tirlo em consideração os perfis constantes
da Política de Sucessão.

9.5. Nesta veriÍicação a Comissão de.dvaliação deve seguir a metoclologia constante do Manual
do Modelo Único de Avaliação, incluindo as diligências que se r.ierem a justificar nesse

âmbito com vista a obter um adequado resultado de avaliação (e.g. reuniões presenciais com
canditlatos, pedido de escla recirnentos supiementares, etc.).

5.6. No final do processo de avaliação, a Comissão de Àvaliação elaborará, sempre e em qualquer
circunstância, Relatório de Avaliação In<lividual de cada um dos Avaliados e, sempre que a
natureza da avaiiação o exija, Relatório de Avaliação Colectiva do Órgão de Administração e

do Órgão de Fiscalização, conf<irrne previsto no n.§ 7 rio artigo 3o.o-À do RGICSF.

6. Procedimentos de Âv*liação Inieial

6.r. Â avaliação prévia dos membros dos Órgãos de Administração e Fiscalização, quer
individual, quer colectiva, realiza-se sempre que seja et'ectuacia uma eleição para qualquer
um daqueles Órgãos, ou que haja uma cooptâção e/ou designação de membro efectivo do
Orgâo de Administração.

6.e. Para efeitos do referido no ponto anterior, o avaliado terá de proceder à entrega rle:

a) declaração Escrita elaborada nos termos do modelo que constitui o Anexo I à presente
PolÍtica, com todas as infonnações consideradas relevantes e necessárias para se poder
proceder à av'aliação da sua aclequação, designatlamente autorização para *orr*ult* d*
bases de dados privadas ou públicas, derrogação rlo sigilo bancário e de .ç.inculação ao
Código de Étiea e de Conduta e às Políticas que o enformam;

h) todos os rlocumentos c*mprovativos das informações prestadas na Declaração Escrita a
que §e refere a alínea anterior, bem corno todas as declarações e demais documentos
previstos na legislação e regulamentação aplicár,el, tais como, declaração de aceitação
de cargo, fotocópia de frente e verso do doeumento de identificaçãr:, certificados de
haliilitações e certificados de experiência e quali{icação profissional, o certiÍicado de
registo crirninal, certidão emitida pela §egurança Social sobre a situação contributiya,
certidão emitida pela Autoriclade Tributária e Ariuaneira sohre a situaçãa tributária e,
quando aplicável, certifieados <le registo junto da Cornissão cle Mercado de Valores
Mobiliários, da Autoridade de Supen isão de Seguros e Fundos de Pensões ou de
Autoridâdes de §upe*isão da União Europeia, bem como a cleclaração de interesses
anexa à Política de Prevenção, Cotnunicaçâo e Sanação cie Conflitos de Interesses e de
?ransacções com Partes Relacionadas do Grupo Crédito Agrícola e que constitui o
Anexo III da presente Política;

c) questionário sobre idoneidade, quaiificaçãc proíissional, disponibilidade,
independência e conflitos <le interesses que constitrri o Ânexo I ria instprção no
zSlzor8;

d) qualquer outro elernetrto e/ou documento que a Comissão de Avaliação,
justificadarnente, tenha por relevaate para poder efectuar urna objectiva, justa,
imparcial e conscienciosa avaliação de adequação.

Â

6.g. A documentação a que se refêre o nú*ero anterior será entregue:



a) ao Presidente da §{esa cia Àçsembleia Geral em sede de processo eleitorai para efeitos de
eleiçâo anunciada através de advertência do Presidente da Mesa da Assembleia Geral e
nos texlnos tlo Regularnento Eleitoral da CCÀ&Í, acompanhadâ, nesse caso, da clernais
dr:cumentaçãro exigír,'et e identificada nesse instrumento normativo interno da CCAM;

b) à Comissão de Avaliação, em sede de qualquer eleição intercalar, cooptação ou
designaçãcr destinadas a efectuar a recomposição do Órgão de Ádministração ou de
Fiscalização e, nesse caso, âcompanhada de qualquer outra documentação que a
Comissão de .{valiação possa entender por relevante efou adequada, como sejam
ccrtificados de habilitações e de experiência e qualificaqão profissional.

6.4. No caso da alínea a) e sem prejuízo da srrbsequente apreciaq.ão a ser efectuada pela Comissão
de AT'aliação que não está r'inculada a quaisquer juízos formulados pelo Presidente da Mesa
da Assembleia Geral, compÊte â este e nos termos do disposto no Regulamento Eleitoral,
eÍ'ectuar a verificação de toda a documentação, a fim de avaliar se a mesma contém
insuÍiciências ou irrepiularidades e se estas são susceptíveis de ser supridas.

6.5. §endo esse o caso e sem prejuízo do disposto no Regulamento Eleitoral, o Presidente da Mesa
da Assembleia Geral notifica o representante da Candidatura e/ou o(s) interessado(s) para
a(s) suprir(em), no prazo máximo de dois (z) dias.

6.6. O Presidente da Mesa da Assembleia Geral verifica igualmente se existem inelegibilidades
ou incompatibilidades, nos termos do artigo e3o do R.ICAM e do artigo e3o dos Estatutos da
CCAII, e, existindo, procede enr conformidade.

6.7. Não tendo sido detectadas inelegibilidades ou incompatibilidades, nem quaisquer
insuficiências ou irregularidades ou constatando-se que as que fcrram detectadas estão
supridas, o Presidente da I{esa da Assembleia Geral remete, de imediato, à Comissão de
Avaliação a documentação relativa aos candidatos aos Órgãos de Àdministração e

Fiscalização para avaliação da adequação intlividual de cada rnembro, efectivo ou suplente,
e dos Ôrgãos como um todo.

6.8. Conrpete à Comissão de Avaliação e senr prejuízo do disposto nos números anteriores, em

sede de actuação do Presirlente da &Iesa da Assembleia Geral, iniciar a análise de todo o
processo efectuando o seu saneâmento.

6.9. Caso a Comissão de Ávaliação detecte omissões, incongruências e/ou râsurâs na

documentação entregue ou que â mesmâ está caducada efou falta de documentação essencial
para a instrução do processo de araiiação, notificará o representante da Candidatura para
quü, em dois (z) dias, supra as insuÍiciêneias e/ou irregularidades detectadas sob pena de

§eição da Candidatura.

6.ro. De igual lbrma, a Comissão de Avaliação notificará o representante da Candidatura e o

visado, sempre que detecte a existência de uma inelegibilidade ou incompatibilidade,
concedendo o prazo de dois (z) dias para a sanação, se possível, ou para substituição do

Canclidato.

6.u. Caso a Comissão de Avaliação venha a concluir no Relatório de Avaliação gue uma ou mais
pessoâs avaliadas não são adequadas a desempenhar os cârgos a que se eandidatam,
procederá de uma das seguintes formas:

a) Se a tãlta de adequação afectar canclidatos individuais e for suprível, notificará o(s)

interessado(s) e o representante da candidatura parâ, no prazo máximo de dois (z) dias,

demonstrarern â sanação da falta detectadâ ou, querendo, apresentar novo(s)

canditlato(s), sob pena da Iista ser rejeitada;
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b) Se a falta de adequação for detectada em sede de avaliação coiectira dos Ôrgãos de
Administração e Fiscalização ou, respeitando a candidato individual não for susceptível
de ser suprível, notifrcará o(s) interessado(s) e o representante da candidatura para, no
prazo máximo de dois (z) dias, recomporem o(s) Orgão(s) em conformidade ou
substituÍrem a(s) pessoa(s) afectada(s) consoante os casos, sob pena da lista ser
rejeitada.

6.t2. Assegurados os procedimentos referidos nô ponto anterior, no final do processcl cle

avaliação, a Comissão de Avaliação elaborará um Relatório de Avaliação Individual de
cada um dos membros efectivos do Órgão de Administração e de cada um clos membros
efectivos e suplentes do Órgão de Fiscalizaçãa e o Relatôrio tle Avaliação Colectiva do
Órgão de Administração e do Órgão de Fiscalização, conforme previsto no n.o 7 clo artigo
3o.o-A do RGICSF e parâ efeitos de instrução quer do requerimento de autorização a ser
dirigido ao Banco de Portugal nos termos do n.o g daquele mesmo preceito, quer para
efeitos de instrução clo pedido da CCÂM a ser dirigido à Caixa Central para emissão do
Parecer â que se refere o artigo roo do RJCAII, o qual é precedente do pedido de
autorização ao Banco de Portugal, sendo um dos elementos obrigatórios do processo.

6.l3.Igualmente, no final desse proces§o, compete à Comissão de Avaliação elaborar o
preenchimento da matriz que constitui o Anexo II à Instrução no z3/eor8, para cada um dos
Órgãos de Administração e de Fiscalização, bem como preencher e assinar as partes que lhe
competem dos Questionários individuais de cada um dos Avaliadns.

6.14.Em quaiquer câso, a Comissão de Avaliação elatrora e l"emete, com a brevidade possíve} e ern
limite, no caso do processo eleitoral a qpre se refere * alínea a) do ponto 6.3., até trinta e cinco
kS) dias antes do primeiro dia do mês em que as eleições devam ser realizaflas o(s)
relatório(s) de avaliação definitivo(s) ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral para que
este possa:

a) Afixar as Listas definitivas de Candidatos à eleiçãn pírra o mandato na sede da CCAM e
comunicá-Io aos representantes de cada Candidatura, nos terrnos do rlisp<lsto no
Regulamento Eleitr:ral;

b) Convocar aAssembleia Geral Eleitoral;
ci Manter à disposição dosAssociados da CCAM, no âmbito das informações preparatórias

da Assembleia Geral Electiva, os Relatôrios de Avaliação Individual e Colectiva rlos
Candidatos e as Declarações Escritas apresentadas por cada um deles.

6.r5.Nesse mesmo pr&zo, a Comissão de Avaliação enviará pâra a Caixa Central, cópia desses
mesmos relatórios e matrizes de avaliação, das Declarações Escritas, dos d,ocumentos
comprovativos entregues, das Declarações cle Interesses, dos Questionários sobre
ldoneidade, Qualificação Profissional, Disponibilidade, Inriependência e Conflitos cle
lnteresses que constituern o Anexrr I da Instrução no z3/aorB.

6'16. Os originais de toda a documentação serão remetitlos para o Presiclente fla Mesa da
Âssembleia Geral, ficando no arquir,,o da CCÀM.

6.t7. CI disposto nos núrneros anteriores aplica-se com as devidas alterações aos casos de
avaliação inicial dos processos de eleição, de cooptação ou de designação a qlre se refere a
alínea b) do ponto 6.3.:

a) cabendo ao Órgão de Administração diligenciar pela recoiha e entrega à Comissão de
Avaliação de toda a documentação que lhe permita dar início âo processo cle avaliação;
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b) cabendo à Comissão de Avaliação, no final do processo de avaliação, dar cumprimento
ao tlisposto no ponto 6.15, precedido da entrega de toda a documentação, incluindo os

Relatórios de Avaliação Individual e Colectivo ao Órgão de Administração a quem
cornpetirá dar sequência, consoante os casos, (i) ao pedido de marcação de Assembieia
Geral Eleitoral com üsta a eleição, (ii) à realização de reunião de Conselho de
Administração destinada à cooptação ou (iii) ao pedido dirigido ao Presidente do Órgão
de Fiscalização com vista à marcação de reunião do Órgão para ser efectuada a

designação.

7. Procedimentos de Reavaliação

T.L. Aavaliação individual dos membros dos Órgãos de Administração e Fiscalização, bem como
a avaliação colectiva de cada um destes Órgãos, é igualmente realizada no decurso dos
respectivos mandatos:

a) sempre que um ou mais factos supervenientes suscitarem a necessidade de uma
reavaliação da sua adequação, por aqueles factos serem susceptíveis de determinar o
não preenchimento de um dos requisitos de idoneidade, qualificação e experiência
prr:fissional, independência e disponibilidade exigidos;
e

b) pelo menos uma vez durante o mandato e independentemente da verificação dos

factos previstos na alínea anterior.

7.2 Sempre que os Ivlembros Suplentes do Órgão de Fiscalização sejam chamados à

efectiüdade de funções e os mesmos estejam disponíveis para assumir o cargo, a
Comissão de Avaliação terá de proceder, antes da assunção do cargo e do início de

funções, à sua reavaliação, a fim de verificar se a sua adequação se mantém nos termos
constantes dos Relatórios de Avaliação inicial, bem como para avaliar os actuais e
potenciais conÍlitos de interesse, reapreciando o requisito da independência, bem como

as necessárias medidas de erradicação ou de mitigação.

7.3. Os membros dos Órgãos de Administração e de Fiscalização da CCAM ficam obrigados a

nntificar a Comissão de Avaliação, no prazo máximo de dois (z) dias, de qualquer

mudança material na sua situação profissional ou pessoal susceptível de afectar o

cumprimento dos requisitos exigidos para o exercício do cargo conforme estabelecidos na

presente Política.

7.4 Igualmente a CCAM terá de comunicar à Comissão de Avaliação qualquer confiito de

interesses actual ou potencial superveniente e que afecte qualquer um dos Membros dos

Órgãos de Administração e de Fiscalização, bem como as circunstâncias em que o mesmo

foi detectado.

[.

7.5. Para efeitos de reavaliação, compete à Comissão de Avaliação solicitar aos Avaliados toda e

qualquer informação que entenda por necessário, sendo que, para a realização das

reavaliações a que se refere a alínea b) do ponto 2.1. ou a do ponto 7.2., a Comissão de

Avaliação solicitará aos Avaliados que confirmem a informação transmitida, aquando da sua

avaliação prévia e que remetarn à Comissão de Avaliação todos os elementos, documentos e

demais explicações que tenham por conveniente relativamente às matérias que careçam de

actualização.
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7.6. Em qualquer situação de reavaliação a que se refere o ponto 7.1., mas e sobretudo na da sua

alínea b), compete à Comissão de Avaliação avaliar os comportamentos dos Avaliados à luz
do Código de Ética e de Conduta e do Regulamento Interno do Órgão, em face dos elementos
que tenha disponíveis, clevendo para tanto:

a) Solicitar à Caixa Central que lhe carreie informação sobre o cumprimento pela CCAM de
métricas e orientações por si dimanadas ao longo do mandato, bem como da sua conduta
com üsta à resolução das deÍiciências cle controlo interno da sua exclusiva
responsabilidade, bem como qualquer dado e/ou elemento sobre o desempenho e

comportamento colectivo e individual dos Órgãos tle Administração ou de Fiscalização
e dos seus Membros;

b) Solicitar à CCAM, ponto de situação e justificações tidas por conveniente em sede quer
da resolução das deficiências de controlo interno, quer de novas incidências da sua
responsabilidade, podendo dirigir-se, directamente, aos responsáveis das funções de
controlo.

7.2. Sem prejuízo da obrigação de comunicação imediata prevista no n.o I do artigo 3e.o do
RGICSF, sempre que um ou mais factos supervenientes suscitarem a necessidade de uma
reavaliaçã«r da adequação de um membro efectivo do Órgão de Administração ou de um
membro efectivo ou suplente do Órgão de Fiscalização, por aqueles factos serem susceptíveis
de determinar r: não preenchimento de um dos requisitos de idoneidade, qualificação e

experiência profissional, independência e disponibilidade exigidos para determinar a

capaeidade dessa pessoa assegurar, em permanência, garantias de gestão sã e prudente da
CCAM, qualquer membro da Comissão de Avaliação convoca, assim que possível, os
restantes para a realização de uma reunião que terá por objectivo proceder à reavaliação da
adequação individual desse membro e à reavaliação colectiva do respectivo órgão que
integra.

7.8. Considera-se facto superveniente tanto os factos ocorridos posteriormente à avaliação da
adequação realizada pela Comissãr: de Avaliação, como os factos anteriores de que só haja
conhecimento depois desta.

7.9. A reunião referida no ponto anterior deve realizar-se com a brevidade possível a contar da
data do conhecimento do(s) facto(s) supen'eniente(s), e o relatório que encerra a reavaliação
nela efectuada deverá estar concluído no prazo máximo de trinta (So) dias a contar da data
da reunião e ser disponibilizado, de imediato, à Caixa Central e ao Banco cle Portugal.

7.ro.Caso a Comissão de Avaliação venha a concluir no relatório de reavaliaçãr: que o membro
reavaliado, ou o Órgão no seu conjunto, não reúnem um ou mais requisitos dos requisitos de
idoneidade, qualificação e experiência profissional, independência e disponibilidarle
exigidos, são propostas ao Banco de Portugal, sempre que possível, medidas com vista à
sanação, nos termos do n.o 4 do artigo 3e.o do RGICSF, da falta de requisitos detectada.

7.rr. Caso o Banco de Portugal determine a adopção de alguma das medidas preüstas nesse
preceito, a Comissão de Avaliação acompanha a execução dessas medidas, elaboranflo
relatório interno para o efeito.

7.r2. Sempre que verifique não ser possível implementar qualquer medida para efeitos do artigo
32.o, tr'o 4 do RGICSF, ou não ter sido executada qualquer uma dessas medidas no prazo
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fixado peio Banco de Portugal, a Comissão de Avaliação comunica à Caixa Central e âo Banco
de Portugal a situação para efeitos do artigo 7o.o, tr.o 4 do RGICSF.

7.r3. Informada que seja do cancelamento do registo, a CCAM prornoverá o registo da cessação
de funções do referido membro na Conservatória do R.egisto Comerciai e iniciará diligências
pam o suhstituir pelas formas estatutárias e legalmente pret"istas.

7.r4. Qualquer urembro dos Órgãos Sociais da CCAM e/ou a Caixa Central, na sua quaiidade de
Organismo Central do SICAM. poderão igualurente solicitar à Comissão de Avaliação que se
pronuncie sobre eventuais factos que no seu entender suscitem a necessidade de uma
reavaliação da adequação nos ter:nos da presente Política.

7.r5. Deverá ainda, durante todo o mandato, aferir-se da existência de situações susceptÍveis de
gerar inelegibilidades, bem corno incompatibilidades, nos termos do artigo 23.o, no 3 do
ILICAI\{ e do artigo a3.o dos Estatutos da CCAM e sern prejuÍzo do papel cqlnferido à

Comissão de Avaliação, que poderá sinalizar tais situações aos Órgãos Sociais legalmente
courpetentes.

8. Prevenção, Comunicação e §anação de Conflitos de Interesses

B.t. Os membros dos Órgãos rle Administração e de Fiscalização cievem respeitar o instítuido na
Poiítica de Prevenção, Comunicação e Sanação de Conflitos de Interesses e de Transacções
corn Partes Itelacionadas do Grupo Crédito Agr'ícola em ügor (PPCI) e evitar qualquer
situação susceptível de originar conÍlitos de interesses, considerando-se para este efeito, que,

nomeadamente, existe conflito de interesses sempre que os rnembros tenham interesses
privatlos ou pessoais que possam intluenciar o desempenho obiectil'o e irnparcial clas

respectivas funções.

Le. Sern prejuízo das nonnas legais e regulamentares aplicáveis, nenhum membro dos Órgãos
de Àdministração ou Fiscalização pocle deliberar ou pronunciar-se sobre quaisquer âssuntos
respeitantes a sociedades comerciais ou outrâs entidades nas quais desempenhe cargos ou

detenha interesses económicos ou â pessoas singulares com as quais esteja especialmente

relacionado.

8.3. 'feruio presente o referido no ponto anterior e as situações previstas no no 2 do artigo z3.o

dr-r RJCAM, sempre que um membro dos Órgãos de Administração ou Fiscalização, no

exercício das suas funçóes, seja chamado a participâr em prúcesso de decisão de questão,

designadarrrente em rnatéria de aquisição de bens e serviços e admissão de novos

colaboradores, em cujo tratamento ou resultado tenha um interesse pessoal deve informar
imediatarnente os restantes rnemtrros do Órgão que integra.

8.4. Os membros clos Órgãos de Administração ou de Fiscalização devem informar os restantes

membros do órgão que integrarn caso estejam sujeitos a uma influência indevida de outras

pessoâs ou entidades.

8.S. O desempenho de funções docentes ou de actividades cientificas ou de outra natureza' em

conformiclade com âs norrnas legais aplicáveis, por um membrn do Órgão de Administração

e/ou de Fiscalização não pode afectar e/ou interferir com âs suas obrigações enquanto titular
{e cargg social ou gerar conflitos cle interessers. Sem prejuízo do disposto no Artigo g da PPCi

sol:re o exercício de cargos e de outras activiclatles por membros dos Órgãos Sociais e

Estatutários, o exercício clessas funções e/ou actividades deve ser precedido de comunicação
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à Comissão de Avaliação e de autorizaç:ão da Caixa Central, com vista à verificação da

existência de conflitos de interesses ou de eventuais incompatibilidades.

g, Acumulação de Cargos

9.r. Pelo menos dois membros executivos do Órgão de Administração exercem as funções na

CCAM a tempo inteiro.

9.2. Sem prejuízo do disposto no ponto seguinte, os membros não executivos tlos Órgãos de
Administração e os membros do Órgão de Fiscalização da CCAM não podem acumular mais
do que um cargo executivo com dois não executivos, ou quatro cargos não executivos,
excluindo-se deste limite os cargos desempenhados em entidades que tenham por objecto
principal o exercício de actiüdade de natureza não comercial e os cargos exercidos em
entidades do Grupo Crédito Agrícola.

9.3. A Comissão de Avaliação verifica se a acumulação de filnções referida no ponto anterior é

susceptír,el de prejudicar o exercício das firnções de membros do Órgão deAdministração ou
de Membro do Órgão de Fiscalização da CCAM, nômeadarnente por existirem riscos graves
de conflitos de interesses ou por de tal facto resultar falta de disponibilidade para o exercício
do cargo.

ro. Diversidade de Géneros

ro.r.Tendo presente o objectivo de promover a diversidade de género no seio dos Orgãos de
Administração e Fiscalização é promoüda a adopçâo das seguintes medidas:

a) captação de associados do género sub-representado;
b) inclusão nas listas candidatas e na lista de sucessores integrante da Política de Sucessão

da CCAM, de, pelo menos, um elemento do génern sub-representado em qualquer um
dos supra referidos Órgãos;

1C).2 Compete aos Órgãos de Administração e de Fiscalização assegurar o cumprimento do
disposto no número anterior, salvo no que respeita às listas candiclatas a eleições para cacla
um dos triénios, cabendo, nesse câso, a responsabilidade ao Presidente da Mesa da
Assembleia Geral e à Comissão de Avaliação.

11. FormaçãoProfissional

rr.r. Considerando que o SICAM dispõe de um Centro de Formação, a CCAM divulga junto dos
membros dos Órgãos de Administração e Fiscalização o plano anual de formaçáo que vier a
ser apresentado pelo referido Centro para efeitos de actualização de competências e

incremento de formação de base.

rr.z. Compete à CCÀM comunicar ao ret'erido Centro de Formação as necessidades especíÍicas de
formação que venha a detectar, com vista a que o Centro de Formação providencie por uma
formação genérica e transversal a todo o SICAM se concluir por essa necessidade ou avalie e
averigue uma formação especÍÍica junto da Caixa Central ou de 'ferceiros para colmatar a
necessidade comunicado.
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ÂNEXO I

DECr-{RAÇÃO

Eu fnome do candidato], candidato a mernbro [efectivo] [suplente] do lnome do órgão] da Caixa

de Crétlito Agrícola Mútuo de [.,.], CRL (CCAM), declaro, nos termo$ e pâra os efeitos do disposto
no n.o 5 do artigo go.o-A do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras,
que reúno todos os requisitos de idoneidade, independência, qualificação e experiência
proÍissional e disponibilielacte, necessários para assegurâr, em permanênciâ, uma gestão sã e
prudente da referida CCAM, tendo em vista, de modo particular, a salvaguarda do,s interesses dos

respectivos associados, depositantes e demais clientes, investidores e demais credores, bem como
dos seus colaboradores.

Nenhum facto ou circunstância, quer a nivel pessoal quer a nível profissional, me impede de

desempenhâr o cargo a que me candidato de acordo com a exigência que lhe é devida,
comprometen<io-me a comunicar irnediatamente à CCAM quaisquer factos supervenientes à

minha feleição/cooptação/designação] ou à autr:rização para o exercício de funções que ponham
em causâ a presente declaração.

Ern anexo junto os elementos prer.'istos para efeitos de verificação da adequação em sede de

avaliação, com vista à obtenção cle autorização para o exercício de funções, incluindo as que forem
exigíveis no âmtlito do processo de autorização junto do Banco de Portugal.

Mais declaro que n1e foi disponibilizado, pela CCAM, o Dossier de Integração Institucional, o qual

contém o Código de Ética e de Conduta do Grupo Crédito Agrícola, a Poiítica de Participação de

Irregularidades, a Política de Prevenção, Comunicação e Sanação de Conflitos de Interesses e
'l'ransacções com Partes Relacionadas, a Política de Sucessão, a Política de §elecção e Avaliação

de Adequação de Membr«rs dos Órgãos de Administração e de Fiscalizaçáo, o Regulamento

Interno do Órgão de [Administraçãr: /Fiscalização].

I)eclaro, nos ternos previstos no Aviso do Banco de Portugal no 3/zozo, que tomei expresso

conhecimento cto Código de Ética e de Conduta do Grupo Crédito Agrícola e das Poiíticas acima

mencionadas e que não só me revejo e integro em todos os princípios, valores e regras de conduta

éticas e profissionais do Grupo Crédito Agrícola, como assumü, expressa e sem reservas, vincular-
me ao integral cumprimento do Código e de todas as Políticas que o desenvolvem e concretizam.

Mais declaro ainda que, em consequência desta minha livre candidatura ao aludido cargo,

rlispenso a CCAM e a Caixa Central - Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, CRL (doravante

designada abreviadamente por Caixa Central) dos seus respectivos deveres de segredo bancário,

para efeitos rle aferir da minha elegibilidade, nos termos do disposto no no 1 do Artigo z3 dos

Estâtutos da CCAM e no no r do Artigo e3o do RJCAM, bem como autorizo a CCAM e a Caixa

Central a realizar as diligências que considerem necessárias à cabal confirmação das informações
prestadas, mormente junto de quaisquer entidacles competentes, em particularjunto do Banco de

Portugal, da Autoridarle de Supervisão çie Seguros e de Fundos de Pensões e da Comissão de

Mercarlo de Valores Mobiliários, podendo aceder à central de responsabilidades de crédito (CRC)

do Ilanco de Portugal ou a quaisquer outros registos e bases de dados privados, públicos, oficiais

e/ou de natureza anáioga, para efeitos rle avaliação da minha adequação em sede de idoneidade

para o exercicio do cargo, nns terrnos e para os et'eitos elo disposto no Artigo 3oo-D do Regime

Geral das Instituições de Crédito e Sociedacles Financeiras'
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Em anexô, juntri os elernentos previstos para et"eitos de r.,erificação da adequação em sede de
avaliação, com vista à obtenção do Parecer Favcrár'el da Calra Central, a ser emitido ao abrigo do
disposto no artigo roo do RJCAM e da necessária e imprescindível autodzação para o exercicio
de funções â ser outorgada pelo Banco de Portugal nos termos do disposto no artigo 3oo-B do
RGICSF, Íicando integralmente ao dispor para faeultar qualquer outro documento ey'ou elemeato
que venha a ser entendido quer pela CCAM, quer pela Caixa Central, quer pelo Baner: de Portugal
por necessário.

(local), (r1ata)

(assinatura)

".{nexos:
r. Declaração de aceitação de cargo de acordo com â minuta disponíve} na CCAM,

devidamente preenchida e assinada ;

z. Fotocópia, frente e verso, do Cartão do Cidarlão o* do Bilhete de Ideutidade e do Cartão
de ldentificação Fiscal;

3. Certificados de Habiiitações e de Qualificaçôes Frofissionais, se ainda não entregues à

CCAM;

4. Certificado do Registo Criminal, emiiido há menos cle go dias;
5. Certidão da Situaçâo Contrihutiva emitida pela Segurança Social, emitida há menos de

go dias;
6. Certiclão da Situação Tiibutárin emitida peia Autoridade ?ributária, emitida há menos de

go dias;

7. Certificados de registo junto da Comissão cle Mercado cle Valores Mobiliários/da
Autoridade de Supen,isão de Seguros e Fundos de Pensões/de autoridacies de supen'isãa
da União §uropeia, se aplicável;

8. Deciaração de Interesses e de Partes Relacionadas fAnexo III da presente Política],
devidamente preenchida e assinada;

9. Questionário que constitui o Ánexo I à Instruçãr: no :3/eor8 deüclame*te preenchido e
assinado.
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ANBXO II

REQUTSmOS DE ADEQUAÇÃO EXTGTDOS

r. Idoneidade

1.1. Na avaliação da irloneidade a Comissão de Avaliação tern em conta o modo como a pessoa
gere irabitualmente os negócios, profissionais ou pessoais, ou exerce a profissão, em especial
nos âspectos que revelem a suâ capacidade para decidir de forma ponderada e criteriosa, ou
a sua tendência para cumprir pontualmente as suas obrigações ou para ter comportamentos
compatíveis com a preservação da conÍiança do mercado, tornando em consideração todas
as circunstâncias que permitam avaliar o comportamento profissionai para as funções em
câusa.

r.z. Para se proceder à avaliação, serão considerados, entre outros, os seguintes elementos:

a) Os Descritivos de F-unção que integram a PolÍtica de Sucessão;

b) A infcrrmação profissional prestada na Declaração que constitui o Anexo I da presente
Poiítica e no Questionário sol:re ltloneidade, Qualificação Profissional, Disponibilidade,
Independência e Confiitos de Interesses que constitui o Anexo I da Instrução do Banco
de Portugal no z3/zor8;As inÍbrmações obtidas junto da CRC do Banco de Portugal, do
Profile e da D&B e demiris elementos e informações fidedignas que estejam e sejam
carreadas para o processo cle avaiiação de adequação;

c) A entrevista a realizar con! o candidato, sempre que se revele necessária;
d) As características rnais salientes clo compofiamento do avaliado;
e) O contexto em que as decisões do avaliado foram tomadas.
f) A adesão do avaliado aos valores e aos princípios éticos e deontológicos fundamentais que

regem a actividarle do Grupo Créiiito Agrícola;

r.3. Sernpre que a Comissão deAvaliação não considere os elementos supra elencados suficientes
para procerJer à avaliação da itloneidade do candidato, procede a averiguações e diligências
complementares, enl conformidade com o previsto no Manual do Modelo Único de

Avaliação.

r.4. Na apreciação individuai ck"r candidato, a Comissão de Avaliação tem etn conta, pelo menos,

as seguintes circunstâncias, consoante a sua graüdade:

a) Indícios rie que cl avaliado não agiu de forma transparente ou cooperante nas suas

relações com a própria CCAM, com a Caixa Central e com as demais CCAM Associadas

da Caixa Central elou até com qualquer umâ das demais Instituições integrantes do

Grupo Crédito Agrícola ou cor"r1 quaisquer autoridades de supervisão ou regulação

nacionais ou estrangeiras, nomeadamente desobedecendo às instruções ef ou

normativos por estas emanados, incluindo os a que se refere o artigtl 75.o do RJCAM;

b) A recusa, revogação, cancelarnento ou cessação de registo, autorização, admissão ott

licença pâra o exercício de uma actividade comercial, empresarial ou profíssional, por

autoridarle de superwisão, ordem profissional ou nrganismo com funções análogas, ou

destituição do exercício de um cÍrrgo por entidade pública;

c) ds razões que motivarâm um despeciimento, a cessação de um únculo ou destituição rle

um cargo que exi.la urna especial relação de confiança;

t'i
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d) A proibição, por a*toridade judicial, autoridade c1e supervisão, ordem profissional ou
organismo com funções análogas, de agir na qualidade de administrador ou gerente de

uma sociedade civil ou comercial ou de nela desempenhar funções;

e) A inclusão de rnenções de incumprimento na central de responsabiliclades de crédito ou
em quaisquer outros registos de natureza anáIoga, por pârte da autoridade competente
para o efeito, bern como qualquer situação de mora e/ou incumprimento pâra com a
CCAM ou outros membros do §ICAM ou do Grupo Crédito Agrícola;

0 Os resultados obtidos, do ponto de vista financeiro ou empresârial, por entidades
geridas pelo avaliado ou em que este tenha sido ou seja titdar rle uma participação
qualiÍicada, tendo especialmente em contâ quaisquer processos de recuperação,
insolvência ou liquidação, e a forma como contribuiu para a situação que conduziu a tais
processos;

g) A insolvência pessoal, independentemente da sua qualificação;
h) O registo de acções cíveis, processos administrativos ou processos criminais, bem como

quaisquer outras circunstâncias que, atento o câso concreto, possam ter um impacto
signiÍicativo sobre a solidez financeira do avaliado;

i) O currículo profissional e potenciais conflitos de interesse, quando parte do percurso
profissional tenha sido realizado em entidade relacionada clirecta ou indirectamente
com a CCAM, seja por via de participações financeiras ou de relações comerciais;

j) 0 histórico de aplicação de medidas cle intervenção da Caixa Central a CCAM em que o
avaliado desempenhasse cargo nos Órgãos de Administração ou c1e Fiscalização,
incluindo a eventual suspensão do interessado ao abrigo do artigo ZT.o-Ado RJCAM;

r.5. No seu juízo valorativo, a Comissão c1e Avaliação deve ter em consideração, à luz das
{inalidades preventivas subjacente ao cumprimento do requisito tle idoneidade, além dos
factos enunciados no ponto anterior, toda e qualquer circunstância cujo conhecimento lhe
seja acessírrel e que, pela gravidade, frequência ou quaisquer outras característir:as
atendíveis, permitam formar um juizo de prôgnose .sohre as garantias que â pessoa em cãusa
oferece em relação a uma gestão sã e prudente da CCAM.

r.6. Para efeitos dn referido no ponto anterior, a Comissão de Avaliação deve tomar em
consideração as seguintes situações, consoànte a sua gravidade:

a) A insolvência, independentemente da sua qualificação, declarada em Portugal ou no
estrangeiro, do avaliado ou de empresa por si dominada ou de que tenha sido
administrador, director ou gerente, de direito ou de facto, ou membrr: do órgão de
Fiscalização;

b) A acusação, a pronúncia ou a condenação, ern llr:ftugal ou no estrangeiro, por crirnes
contra o patrirnónio, crimes de falsificação e lalsidade, crirnes contra a realização da
justiça, crimes cometidos no exercício de firnçõe.s públicas, crimes fu;cais, crimes
especificamente relacionados com o exercíciei de actil,idades iinanceiras e seguradoras
e com a utilização de meios de pagamentei e, ainda, crimes previstos no Cótiigo das
Sociedades Comerciais;

c) A acusação ou a condenação, em Portugal ou no estrangeiro, por infracções das normas
que regem a actividade das instituições de crédito, das sociedades financeiras e das
sociedades gestoras de fundos de pensôes, bem como elas normas que regem o mercado
de valores mobiliários e a actividade seguradora ou resseguradora, incluindo a mediação
de seguros ou resseguros;

d) Infracções de regras disciplinares, deontológicas ou de conduta profissional, no âar}ito
de actividades profissionais reguladas;

e) Factos que tenham determinado a destituição juclicial ou a confirmação judicial rie
destituição por justa causa do avaliado enquanto rnembro dos Órgãos de Aclministração
e Fiscalização de qualquer sociedade comercial;
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t) Factos praticados na qualidade de administrador, director ou gerente de qualquer
sociedade comercial que tenham determinado a condenação por danos causados à

sociedade, a sócios, a credores sociais ou a terceiros;

d Qualquer outra circunstância que seja do conhecimento da Comissão de Avaliação e

qrte, pela gravidade, frequência ou quaisquer outras características atendíveis, permitâ
fundar um juízo de prognose sol:re as garantias que o avaliado oferece em relação a uma
gestão sã e prudente da instituição de crédito.

1.7. A condenação, ainda que clefinitiva, por factos ilícitos de natureza criminal,
contraordenacional ou outra não tem como efeito necessário a perda de idoneidade para o
exercício de funções como membro dos Orgãos de Administração e Fiscalização, devendo a
sua relevância ser ponderada, entre outros factores, em função da natureza do ilícito
cometido e da sua conexão corn a actiüdade financeira, do seu carácter ocasional ou
reiterado e clo nível de envolvimento pessoal do avaliado e, quando aplicável, do benefício
obtido por este ou por pessoas com ele directamente relacionadas e do prejuÍzo causado à
CCAM, âos seus clientes, aos seus credores, ao SICAM ou ao sistema financeiro em geral e,

ainda, da eventual violação de deveres relativos à supervisão do Banco de Portugal.

a. Qualificação e Experiêneia Profissional

2.1. A Comissão de Avaliação verifica que o avaliado possui as competências e qualiÍicações
necessárias para o exercício do cargo, tendo em contâ quer as habilitações académicas e os
cursos de formação especializada, quer a experiência profissional adquirida em cargos
anteriores. Tais competências e qualificações clevem possuir relevância suflciente para
permitir que o avaliado consiga compreender o funcionamento e a actividade da CCAM,
avaliar os riscos â que a mesma se encontra exposta e analisar criticamente as decisões

tomadas pelcis outros rnembros que integram o Órgão.

z.a. Na avaliação das haliilitações académicns, a Comissão de Avaliação dá especial atenção à

natureza e ao conteúdo dos cursos ar:adémicos ou dos cursos de formação especializados e à

sua relação com sewiços bancários e financeiros ou outros dominios pertinentes, assumindo,
para este efeito, especial relevância os cursos nos domÍnios da banca e das finanças, da

economia, do direito, da administração, da regulamentação financeira e dos métodos
quantitativos.

2.3. Sem p§uízo do referido no ponto anterior, o Órgão de Fiscalização deve incluir pelo menos

um membro dos efectivos e um supiente com curso superior adequado ao exercício das suas

funções e conhecimentos em auditoria e contabiliciade.

2.4. O candidato a mernbro executivo do Orgão de Administração da CCAM tem de possuir

experiência profissional suÍiciente, exercida num cargo de gestão, que verifique as condições

cumulativas seguintes:

a) Tenha sido exercida clurante um período suficientemente longo, não inferior a cinco anos,

poclendo ser igualmente atendidos e valorados os cargos de gestão exercidos a curto prazo

ou temporários, se, no seu conjunto, forem considerados su{icientes para pressupor umâ

experiência relevaute e de longa duração;
b) Tenha implicado a assunção de níveis de responsabilidacle que estejam em consonância

com as características, a complexidade e a dimensão da CCAM, trem como com os riscos

associados às funçôes e actividades por esta desenvolvidas.
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2.S. Se o candidato se propuser a ser reconduzido no cargo, a Comissão de Avaliação pondera
prevalentemente o desempenho das funções no mandato anterior.

2.6. O candidato a membro rão executivo do Órgão de Administração r:u ao Ôrgão de Fiscalização
da CCAM tem de possuir experiência profissional suficiente que lhe permita:

a) Compreender o funcionâmento e a actividade da CCAM, assim como avaliar os riscos a

que esta está exposta;
Analisar criticamente as decisões tomadas; e

Fiscalizar eficazmente o exercício das funções do(s) membro(s) executivo(s).

Mercados Íinanceiros;
Disposições legais e regulamentares aplicáveis à actividade desenvolúfla por uma
instituição de cródito;
Planeamentr: estratégico, compreensão cla estratégia comereial ou plano de negócios
de uma instituição rie crédito e da sua realização;
Gestão dos riscos (identificação, avaliação, monitorização, controlo e mitigação dos
principais tipos de risco de uma instituição de crédito, incluindo as r.esponsabilidacles
do membro);
Avaliação da eficácia dos mecanismos de uma instituição de cÉdito, criação de uma
governação, Íiscalização e controlos eficazes; e
Interpretação da inforrnação financeira de uma instituição de crédito, ielentificação
das questões-chave com base nessa informação e controlos e medidas apropriadas.

Os resultados obtidos nos cârgos desempenhados.

b)
c)

2.7. Para efeitos do ponto anterior, a experiência pode ter sido adquirida no exercício de cargos
académicos, administrativos ou outros, bem como através da gestão, fiscalização ou controlo
de instituições financeiras ou outras cooperativas ou sociedades.

2.8. No caso dos membros do Órgão de Fiscalização, a Comissão de Avaliação verifica igualmente
o cumprimento dc disposto no artigo 4r4o do Código das §ociedades Comerciais.

z.g. Sem prejuízo da avaliação indiviclual, os Ôrgãos de Âdministração e Fiscalização clevem
dispor, em termos colectivos, de conhecimentos, competências e experiôncia adequados.

2.L0 Na avaliação da experiência profissional do avaliado, a Comissão de Àvaliação terá em
consideração:

a) Os cargos desempenhados e o respectivo âmbito de competências, poderes de decisão e

nível de responsabilidades;
b) A duração dr:s cargos desempenhados;
c) A natureza, dimensão e cornplexidade das actividatles das entidades onde os cârgos

foram exercidos, incluindo a suâ estrutura organizacional e o número de subordinados
que teve sob a sua responsabilidade;

d) As competências e os conhecimentos adquiridos e demonstrados pela conduta
profissional do avaliado, designadamente no que se ref'ere ao funcionamento e

actividatle de uma instituição de crédito e a compreensão dos riscos a que a mesma está
exposta;

e) A erperiência prática nos seguintes domínios:

0

z.rr. Na avaliação colectiva dos Órgãos de Administração e Fiscalização será valorizada a
necessidade de assegutar a diversidarie de qualificações e competências, consideranrlo-se no
mínimo essencial a existência no seio do Ôrgão de Administração cle qualificações e
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competência§ em alguma das seguintes áreas: banca e finanças, economia, direito,
administração, regulamentação financeira e métodos quantitativos

3. Independência

3.r. Independência rle Espírito

3.1.1 A Cornissão de Avaliação deve verificar se o avaliado tem condições para agir com
honestidade, integridade e independência de espírito que lhe permita avaliar e desafiar
efectivamente as decisões do Órgão de Administração e outras decisões relevantes de
gestão, quanclo necessário, e fiscalizar e monitorizar efectivamente o processo de tomada
de decisões em matéria de gestão e se se encontram em situações de conflitos de
interesses reais ou potenciais tal como revistas nos termos do disposto na PPCI que criem
obstáculos à sua capacidade de desempenhar os seus deveres de forma independente e
objectiva.

3.1.2 Para efeitos do clisposto no número anterior, a Comissão de Avaliação deve ter em conta
o comportamento passado e presente do avaliado bem como verificar se existem situações
susceptíveis de afectar a independência do avaliado no exercício das suas funções, por
força de influência indel'ida de outras pessoas ou entidades, designadamente em
resultado de:

a) Cargos que o avaliado exerça ou tenha exercido na CCAM ou noutra instituição de
créclito pertencente ou não ao SICAM, bem como em sociedades pertencentes ou não ao
Grupo Crédito Agrícola;

b) Relações de parentesco ou análogas, bem como relações profissionais ou de natureza
económica que o avaliado mantenha com outros membros dos Órgãos de Administração
ou Fiscalização ou com titulâr de função essencial da CCAM.

A avaliação da independência deve ter ern consideração as diferentes naturezas de conÍlitos de
interesses previstas no número 4 do Artigo 5 da PPCI.

3.2. Independência Formal

3.3. No que respeita ao Órgão de Fiscalizaçãn, a Cornissão de Araliação veriÍica se este integra
uma maioria cle membros inclependentes, na acepção do n.o 5 do artigo 4r4.o do Código das
Sociedades Comerciais, considerando-se independente a pessoa que não esteja associada a
qualquer grupo de interesses específicos na CCAM nem se encontre em alguma circunstância
susceptível de afectar a sua isenção de análise ou de decisão, nomeadamente em virtude de:

a) Ser titular ou actuar em nome ou por conta de titulares de participação qualiÍicada igual
ou superior az%" do capital social da sociedade; e

b) Ter sido reeleita por mais de dois mandatos, de forma contínua ou intercalada.

() facto de um membro do Órgão de Fiscalização ser considerado independente não significa
que lhe seja automaticamente atribuírla a característica de "independência de espírito", pois
poderá não reunir as competências cr"rmportamentais necessárias.

4. l)isponihilidade
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4.1. A Comissão de Avaliação verifica a capacidade do avaliado para dedicar tempo suficiente às

funções que desempenha ou se propõe desempenhar, tendo presente designadamente o
seguinte:

a) As exigências particulares do cargo;

b) A natureza do cargo; e

c) A natureza, escala e complexidade da actividade da CCAM.

4.2. Para efeitos da avaliação da disponibilidade do avaliado, a Comissão de Avaliação terá
igualmente em conta, designadamente, se o avaliatlo exerce funções de administração ou de
fiscalização noutros Órgãos e, ern caso de acumulação, se a mesma é susceptír,el cle prejucliear
o exercício das funções na CCAM.

4.9. O requisito de disponibilidade será iguahnente avaliado em termos colectivos, tendo em
conta a composição dos Órgãos de Ádministração e de Fiscalização da CCAM.
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CONFLIToS DE iNTERESSES E DE PARTES RBI,aCIONADAS

(Anexo II - Opção A da PPCI)
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